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Dispõe sobre as 
orçamentArlas 

financeiro de 

providências. 

para 

2010 e 

o 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

diretrizes 

exerciclo 

di outras 

. .... ·-· . ...; 

Faço saber que a CAmara Municipal de Macap• 

aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PREUMINAR , 

Art. 1° Em cumprimento ao disposto no art. 126, da Lei 

Orgânica do Municfpio e art. 4° da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000, ficam estabelecida~ as 

DiretriZes Orçamentárias do Municlpio de Macapã para 

o exerclcio financeiro de 2010, compreendendo: 

I - metas e prioridades da administraçao pública 

municipal; 

11 - estrutura e organizaçao dos or~merlo$; 

111 - diretrizes para . ~ elaboraçao e execuçao do 

orçamento municipal; 

IV - disposições relativas à divida pública municipal; 

V - disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais; 

VI - disposições sobre alterações na legislaçao 

tributária; 

VIl - disposições finais. 

Parigrafo Único. lntegrarao o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais e o 

Anexo de Riscos Fiscais. 

CAPITULO I 

Das Prioridades e Metas da Admlnlstraçlo Pública 

Municipal 

Art. 2" O Poder Público Municipal terá como prioridades 

básicas a elevaçao da qualidade de vida, a justiça 
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social, o desenvolvimento. econômico e o reequillbrio 

das finanças públic;ts do tnuniclpio. 

Parágrafo Único. As metas e as prioridades para o 

exerclcio financeiro de 201 O são as especificadas no 
Projeto de lei do Plano Plurianual de 2010 a 2013, as 

quais terA; precédência na aiQCaçAo de recursos na Lei 

Orçamentária de 201 O, não se constituindo, todavia, em 

limite à programação das despesas. 

CAPITULO 11 

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se por: 

1 - Programa, o instrumento de organizaçao da atuação 

governamental. Articula um conjunto de ações que 

concorrem para um objetivo comum preestabelecido, 

mensurado por indicadores estabelecidos no plano 

plurianual, visando a soluçAo de um problema ou o 

atendimento de uma necessidade ou demanda da 

comunidade. 

'i1 : Ações, instrumentos de programação que visam 

combater as causas do problema que originou o 

programa. Podem ter caracterlsticas de investimento ou 

de manutenção ou de prestaçao de serviços. Sob a 

fonna de: 

a) Atividade, um instrumento de programação para 

alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 

conjunto de operações que se realizam de modo 

continuo e pennanente, das quais resulta um produto 

necessário à manutenção da açao de governo; 

·b) Proíeto, um instrumento de programação para 

alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 

conjunto de operaçOes, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produt~ que concorre para expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo; 

c) Operaçao Especial, as despesas que não contribuem 

para a manutenção das açOes de governo, das quais 

não resulta um produto, e não geram contraprestação 

diret;. sob a fonna de bens ou serviços. 

111 - Unidade Orçamentária, segmento da Administração 

Direta a que o Municlpio consigna dotações especificas 

p;ra a realização de seus programas de trabalho e 

sobre os que os quais exerce o poder de disposição. 

IV - Concedente, órgão da administração pública 

municipal direta, autárquica ou fundacional, empresa 

pública ou sociedade de economia mista, responsável 

pela transferência dos recursos financeiros ou pela 

descentralização dos créditos orçamentários destinados 

à execuçao do objeto do convênio. 

.. 

v - Convenente, órgão da administração pública direta, 

autárquica ou fundacional, empresa pública ou 

sociedade de economia mista, de qualquer esfera de 

governo, ou organizaçao particular com a qual a 

administraÇ1\o municipal pactua a execução de 

programa, projeto/atividade ou evento mediante a 

celebração de convênio. 

§ 1°. Cada programa Identificará as ações necessárias 

para atingir os seus objetivos, sob a fonna de 

atividades, projetos ou ·operações especiais, 

especificando os respectivos valores, bem como as 

unidades orçamentárias responsáveis pela realizaçao 

da açao. 

§ 2°. Cada açao orçamentária entendida como sendo a 

atividade, projeto e a operaçao especial identificará a 

função, subfunção as quais se vinculam. 

§ 3° Cada proíeto constará somente de uma esfera 

orçamentária e de programa. 

§ 4°. As operações especiais consistem nas despesas 

com pagamentos de inativos e pensionistas, sentenças 

judiciais, precatórios, encargos da divida e outras que 

não se possa associar um bem ou ser ofertado 

diretamente à sociedade. 

§ 5°. As categorias de programação de que trata esta 

Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária 

por programas, atividades, projetos ou operações 

especiais. 

Art. 4° Os orçamentos fiscal e da seguridade social 

discriminarão a despesa por unidade orçamentária, 

detalhada por categoria de programação em seu menor 

nlvel com as respectivas dotações, especificando a 

esfera orçamentária, a fonte de recurso, identificador de 

uso, a modalidade de aplicação, o grupo de natureza de 

despesa a seguir discriminados: 

I - 1 Pessoal e Encargos Sociais 

11 - 2 Juros e Encargos da Divida 

111 - 3 Outras Despesas Correntes 

IV - 4 Investimentos 

V - 5 Inversões Financeiras 

VI - 6 Amortização da Divida 

VIl - 7 Reserva do RPPS 

VIII - 9 Reserva de Contingência 

§ 1°. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar 

se o orçamento é fiscal (F), de Investimento (I) ou da 

Seguridade Social (S). 

§ 2°. O grupo de natureza de despesa é agregador de 

elementos de despesas de mesmas caracterlstlcas 

quanto ao objeto de gasto. 
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os recursos serao aplicados diretamente pela unidade 

detentora do crédito orçamentário ou transferidos, ainda 

que na forma de descentralizaçao a outras esferas de 

governo, órgàos ou entidades, observando-se o 

seguinte detalhamento: 

I - Mediante transferência financeira , inclusive a 

decorrente de descentralizaçlio: 

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou 

entidades, 

b) a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 

instituições. 

11 - diretamente pela Unidade detentora do crédito 

orçamentário, ou por outro órgão ou entidade no âmbito 

do mesmo nlvel de governo. 

111 - A especificação da modalidade de que 

trata este artigo observará, no minimo, o seguinte 

detalhamento: 

a) Transferências à União - 20 

b) Transferências a Estados e ao Distrito Federal -

30 

c) Transferências a Instituições Privadas sem Fins 

Lucrativos - 50 

d) Transferências à Consórcios Públicos- 71 

e) Aplicações Diretas - 90 

f) Aplicaçao Direta Decorrente de Operaçao 

entre órgAos, fundos e entidades da Administração 

Indireta - 91 

IV - t vedada a execuçao orçamentária 

com a modalidade de aplicaçao • a ser definida - 99". 

§ 4". O Identificador de Uso destina-se a indicar se os 

recursos compõem contrapartida nacional de 

empréstimos ou de doações, ou destinam-se a outras 

aplicações, constando da Lei Orçamentária e de seus 

créditos adicionais pelos seguintes digitas, que 

antecederão o código das fontes de recursos, 

correspondem ao primeiro digito na classificação das 

fontes: 

1 - Recursos nao destinados à contrapartida - O 

11 - Contrapartida de Empréstimos - Banco lntemac. 

para a Reconstruçao e o Desenvolvimento - BIRD - 1 

111 - Contrapartida de Empréstimos do Banco 

lnteramericano de Desenvolvimento - BID - 2 

IV - Contrapartida de Empréstimo por desempenho ou 

c/ enfoque setorial amplo-3 

V - Contrapartida de outros empréstimos - 4 e 

VI - Contrapartida de doações - 5 

§ 5". O Grupo de Fontes de Recursos divide os 

recursos em originários do tesouro ou de outras fontes 

e fornece a indicaçao sobre o exercicio em que foram 

arrecadadas, se corrente ou anterior, corresponde ao 

• 

1- Recurso do Tesouro - Exerclcio Corrente - 1 

11- Recursos. de Outras Fontes- Exercicio Corrente - 2 

111 - Recursos do Tesouro - Exercicios Anteriores - 3 

IV- Recursos de Outras Fontes - Exercicios Anteriores 

- 6 

V - Recursos Condicionados - 9 

Art. 6" As receitas serao oesctituradas de forma que se 

Identifique a arrecadação segundo as naturezas de 

receitas e fontes de recursos. 

Art. 6° Na Lei Orçamentária a discriminaçao da 

despesa. quanto à sua natureza, far-se-á por categoria 

econômica, grupo de natureza de despesa e 

modalidade de aplicaçao. 

Art. r> Os orçamentos fiscal e da seguridade social 

compreenderão a programaçao dos Poderes do 

Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações 

instituidas e mantidas pelo Poder Público, bem como 

das empresas públicas, e demais entidades em que o 

Municlpio, direta ou indiretamente, detenha a maioria 

do capital social com direito a voto e que dela recebam 

recursos do Tesouro Municipal. 

Art. s• A alocação dos créditos orçamentários será feita 

diretamente à unidade orçamentária responsável pela 

execuçao das ações correspondentes, ficando próibida 

a consignação de recursos a titulo de transferência para 

unidades integrantes dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social. 

Art. 9" O projeto de lei orçamentária anual que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal e a 

respectiva lei serão constituidos de: 

I - texto da lei; 

11 - quadros orçamentários consolidados; 

111 - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, discriminando a receita e a despesa na forma 

definida nesta Lei; 

IV - anexo do orçamento de investimento a que se 

refere o art. 128, inciso 11 da Lei Orgânica, na forma 

definida nesta Lei; e 

V - discriminaçao da legislaçao da receita e da 

despesa, referente aos orçamentos fiscal e da 

seguridade social. 

§ 1". Os quadros orçamentários consolidados e 

as informações complementares exigidas por esta lei, 

identificarão logo abaixo do respectivo titulo, o 

dispositivo legal a que se referem. 

§ 2". Integrarão a consolidaçao dos quadros 

orçamentários a que se refere o Inciso 11 deste artigo, 

incluindo os complementos referenciados no art. 22, 111, 

da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, os seguintes 

segundo digito: Jl l f I S I O O E ~ I 8 U t y O l demonstrativos: 
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I - da evolução da Receita do Tesouro Municipal, 

segundo categorias econômicas e seus 

desdobramentos em fontes; 

11 - da evolução da Despesa do Tesouro Municipal, 

segundo Categorias Econômicas e Grupos de 

Despesas; 

111 - do resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, por categoria econômica e origem 

dos recursos; 

IV - do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e 

da seguridade social, por categoria econômica e grupos 

de despesa; 

V - da consolidação da receita e despesa, dos 

orçamento fiscal e da seguridade social, segundo 

categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei n° 

4.320, de 1964 e suas alterações; 

VI - das despesas dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, segundo Poder e Órgão, por grupo 

de despesa e fonte de recursos; 

VIl - das despesas dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, segundo função, subfunção, 

programa, projeto, atividade e operações especiais; 

VIII - dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente 

arrecadados, nos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, por órgão; 

IX - do resumo das fontes de financiamento e da 

despesa do orçamento de investimento, segundo órgão 

e função; 

X - da consolidação dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social por programa. 

Art. 10. O Poder Executivo disponibilizará até quinze 

dias úteis após o encaminhamento do projeto de lei 

orçamentária, podendo ser por meios eletrOnicos, 

demonstrativos contendo as seguintes informações 

complementares: 

I - discriminação dos projetos em andamento, cuja 

execução financeira, até 30 de junho 2009, ultrapasse 

vinte por cento do seu custo total estimado, informando 

o percentual da execução e o custo total acima referido; 

11 - gasto com pessoal e encargos sociais, executado 

nos três últimos anos, a execução provável em 2009 e 

o programado para 2010, com a indicação da 

representatividade de percentual do total em relação à 

receita corrente liquida, nos termos da Lei 

Complementar n° 10112000. 

111 - programação, referente à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 323 da 

Lei Orgânica, em nlvel de órgão, detalhando fontes e 

valores por categoria de programação; 

IV - aplicação em saúde, nos termos do § 2° do art. 198, 

acrescido pela Emenda Constitucional n° 29, de 

13.09.2000. 

V - cálculo da receita corrente liquida; 

VI - reserva de contingência, de acordo com o 

especificado no art. 21 desta Lei. 

Paligrafo Único. Os valores constantes dos 

demonstrativos previstos no artigo anterior serao 

elaborados a preços de junho, explicitada a 

metodologia utilizada. 

Art. 11. A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária anual conterá: 

I - resumo da polltica econômica e social do governo 

municipal; 

11 -justificativa da estimativa e fixação, respectivamente, 

dos principais agregados da receita e da despesa. 

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 7° desta Lei, a 

proposta orçamentária do Poder Legislativo será 

encaminhada até o dia 24 de agosto de 2009 ao Poder 

Executivo, em conformidade com os parâmetros e 

diretrizes estabelecidos na disposição do art. 29-A da 

Constituição Federal e da Lei Complementar n° 

101/2000. 

CAPITULO 111 

Das Diretrizes para a Elaboraçlo e Execuçlo dos 

Orçamentos do Munlclplo e suas Alterações 

Art. 13. A elaboração do Orçamento Anual será 

norteada pelos principias orçamentários da 

Universalidade, do Orçamento Bruto, da Anualidade, da 

Exclusividade, da Não-afetação da Receita, da 

Especificação, do Equillbrio, da Programação, da 

Reserva Legal e da Publicidade para real eficácia do 

controle das atividades financeiras do governo 

municipal. 

Art. 14. A elaboração, a aprovação do Proíeto de Lei 

Orçamentária de 2010, e a execução da respectiva lei 

deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, permitindo-se o amplo 

acesso da sociedade a todas as informações relativas a 

cada uma dessas etapas. 

Paligrafo Único. Para o efetivo cumprimento da 

transparência da gestao fiscal de que trata o caput 

deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio da 

Secretaria de Finanças, deverá viabilizar a divulgação, 

através do diário oficial ou de meios eletrOnicos, de livre 

acesso aos munlcipes, dados e informações 

descritas no art. 18 da Lei Complementar no 

101/2000. 

Art. 15. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a 
tiVIS I l l:Rfttii~O t. 
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proQf~maçã? -'constante do projeto de Lei do Plano 

Pluria'nual 2010-2013, para efeito de compatibilização e 

viábÍiizâ~ti &i~ áçoes de governo. 

Art. 16. Na programaç~ó da despesa não poderão ser: 

I - fixadas despesas, sem que estejam definidas as 

respectivas fontes de recursos e legalmente institufdas 

as unidades executoras; 

11 - inclufdas despesas a titulo de "investimentos em 

regime de execução especial", ressalvados os casos de 

calamidade pública formalmente reconhecidos, na 

forma do'M . 137 da Lei Orgânica do Município; 

111 - classificadas como atividades, as 

dotaçOes que visem ao desenvolvimento de ações 

limitadas no tempo e, das quais resultem produtos que 

concorram para a expansão ou aperfeiçoamento da 

ação do Governo, bem como classificadas como 

projetos, as ações de duração continuada; 

Art. 17. Além da observância das prioridades e 

metas fixadas no PPA- 2010 a 2013 e art. 45 da Lei 

Complementar n• 101/2000, a lei orçamentária ou as de 

créditos adicionais somente incluirão projetos novos 

depois de adequadamente atendidos os que já estão 

em andamento. 

Art. 18. As receitas vinculadas e as diretamente 

arrecadadas pela administraçã~. inclusive através de 

fundos, somente poderão ser programadas para 

investimentôs e . inversões financeiras depois de 

atenderem integralmente às rieêessidades relativas aos 

custeios adminisf;àtivo'.e· ope~acional , inclusive pessoal 
. . \·~ ._ ) 

e encargos soCiais, bem como ao pagamento de 
.. ~i • 

amortização, juros e e·ncargos da divida, e à destinação . .. 
de contrapartida das operaçOes de crédito. 

Parágrafo Único. Os órgãos e entidades enquadrados 

no caput deste àrtigo encaminharão à Secretaria 

Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, em 

prazo por ela fixado, o mé'todo de cálculo das 
t·" ,,I 

estimativas de arrecadação de suas receitas 

diretament~-~rrêcàdadas píira o exerclcio de 201 o. 

Art. 19. Pã?a':'fihs de a8ortipà~hamento. controle e 

centralizaçãd; 'os órgãos· da administração pública 

municipal dl;êt~ e indireta do Poder Executivo, 

submeterão bs-:,.processos refêréntes ao pagamento de 

precatórios à apreciação· da Procuradoria Geral do 

Municfpio e esfà;encamÍnhárá à Secretaria MuniCÍpal de 

Planejamento e Coordenação Geral os precatórios 

inscritos áté 0 1 d~ )uÍho de 2009, a serem incluídos no 

orçamentô 'ae " 2o1éi conforme o art. 100 § 1• da 

Constituição "'Feã71~a'i.· ~spÉ!cificando: 
:·. ; :::. ,._ .. :·.·. :. 

1 - ·número do proeess~; 
~ ~j:' (' .,;) --:,~'\ ;.'• 

11 - número do precatório; 

111 ~ -J~ta d~ .autuaÇao. d<Hti~H<fl :3 r :. t ~ -. ~· ~ ,. r> i 

ÍPIO \' 

IV - tipo de causa 

V - nome do beneficiário; e 

VI - valor do precatório ~ ser pago. 

Art. 20. Os recursos provenientes de convênios 
' ' 

ajustes, acordos, termos de cooperação e' outras 

formas de contratos firmados com outras esferas d~ 
governo, deverão ser registrados como receita 

orçamentária e suas aplicações programadas nas 

despesas orçamentárias de cada ór!:lão celeb~~n~e do 

contrato. 

Art. 21. A proposta orçamentária ~nterá reserva de · 
I ., ' : ' • ' 

contingência e será constit~fda no mlnimo de 2 5% 
. • I • 

(dois e meio por cento) da receita .corrent~ liquida. '·"' . 

§ 1". Na lei orçament~ria __ o pe!~n.tuçll ~e qu~ t~~ta .',~--: 
caput deste artigo não será_ inferior a 1,5% (um e ~eio 
por cento) da rece1ta cóiTente ·liquida apurada no 

exerci cio de elaboração da Próp~sta. ' 
I- A Reserva de .Coritingênci~ ·refer-ida rieste:parâgrafÓ 

será destinada: 

a) a atendimento de passivos contingentes ~ outro; 

riscos e eventos fi~êa1s imprevistos, cónfo~~ ~fine~ b, 

inciso 111 do art. 5" da Lei Complementar n° 101/2000; 

b) a abertura de créditos adicionais. 

§ 2". A Secretaria Municipal de Planejamento e 

Coordenação Geral, será o órgão responsável em 

gerenciar a Reserva de Contingência que será 

identificada pelo código "99.999.9999.xxxx.xxxx, no que 

se refere às classificações por função e subfunção e 

estrutura programática . 

I - A classificação da Reserva de Contingência quanto 

à natureza da despesa será identificada com o código 

"9.9.99.99.99". 

§ 3". A receita corrente líquida será apurada na forma 

do§ 3" do art. 2" da Lei Complementar n• 101/2000. 

Art. 22. O orçamento da seguridade social 

compreenderá as dotaçOes destinadas a atender as 

açOes de saúde. previdência e assistência social, e 

obedecerá ao definido no art. 30, inciso X, da Lei 

Orgânica do Municfpio de Macapá e contará, dentre 

outras, com recursos provenientes: 

I - das coritribuiçOes sociais; 

11 - das receitas próprias dos órgãos, 

fundos e entidades que integram exclusivamente este 

orçamento; 

111 - da contribuição para o plano de 

seguridade social do servidor; 

IV - do orçamento fiscal. 

Art. 23. O orçamento de investimento, previsto no art. 

128, inciso 11, da Lei Organica do Munidpio de Macapá, 

será apresentado para cãda enipres~ em que o 

Município, direta ou indiretamente, detenha a máioria 

o capital com direito a voto. 
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§ 1°. Para efeito de compatibilização da 

programação orçamentária a que se refere este artigo, 

com a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão 

considerados investimentos as despesas com aquisição 

do ativo imobilizado, excetuadas as relativas à 

aquisição de bens para arrendamento mercantil. 

§ 2°. A programação dos investimentos à conta 

de recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, observará o valor e a destinação 

constante do orçamento original. 

§ 3°. o orçamento de investimento das empresas 

públicas compreenderá as receitas de transferências do 

Tesouro e as receitas próprias, aplicadas na conta 

investimento. 

Art. 24. Não se aplicam às empresas integrantes do 

orçamento de investimento as normas gerais da Lei n° 

4.320, de 1964, no que concerne ao regime contábil, 

execução do orçamento e demonstrativo contábeis. 

Art. 25. A programação de investimento, em qualquer 

dos orçamentos integrante do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual, deverá apresentar consonância 

com as prioridades incluldas no Plano Plurianual. 

CAPITULO IV 

Das Vedações e das Transferências para o Setor 

Privado 

Art. 26. Não poderão ser destinados recursos para 

atender despesas com pagamento a qualquer tltulo, a 

servidor da administração pública ou empregado de 

empresa pública, por serviços de consultoria ou 

assistência técnica, inclusive custeados com recursos 

provenientes de convênios, acordos, ajustes ou 

instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 

entidades de direito público ou privado nacionais e 

internacionais. 

Art. 27. ~ vedada a i~clusao na lei orçamentária, e em 

seus créditos adicionais de quaisquer recursos do 

municlpio, para clubes, associações de servidores e de 

dotações a titulo de subvenções sociais, ressalvadas 

aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada de 

atendimento direto ao público nas áreas de assistência 

social, saúde ou educação ou que estejam registradas 

no Conselho Nacional de Assistência Social. 

1 - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 

sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá 

apresent'ar declaração de funcionamento regular, nos 

últimos 02 anos emitida no exerclcio de 2009 e 

comprovante de regularidade do mandato de sua 

diretoria. 

11 - As entidades privadas beneficiadas com recursos 

públicos a qualquer título submeter-se-ao à fiscalização 

do Poder concedente com a finalidade de verificar o 

cumprimento de metas e objetivos para os quais 

receberam os recursos. 

Art. 28. ~ vedada a destinação de recursos à Entidade 

privada a titulo de contribuição corrente, ressalvada a 

autorizada em lei especifica ou destinada à Entidade 

sem fins lucrativos selecionada para execução, em 

parceria com a administração pública municipal, de 

programas e ações que contribuam para o alcance de 

diretrizes, objetivos e metas previstas no plano 

plurianual. 

Parigrafo Único. A transferência de recursos a titulo 

de contribuição corrente não autorizada em lei 

especffica dependerá de publicação, para cada 

entidade beneficiada, de ato de autorização da unidade 

orçamentária transferidora, o qual será acompanhado 

de demonstração do atendimento ao disposto no caput, 

no inciso I do art. 31 desta Lei. 

Art. 29. É vedada a destinação de recursos a titulo de 

auxllios, previsto no art. 12, § 6° da Lei no 4.320, de 

1964, para entidades privadas, ressalvadas as sem fins 

lucrativos e desde que sejam: 

1 - de atendimento direto e gratuita ao público e voltadas 

para a educação especial; 

11 - voltadas para as ações de saúde e de direito e 

gratuito ao público prestadas por entidades sem fins 

lucrativos, e que estejam registradas no Conselho 

Municipal de Assistência Social- CMAS; 

111 - Consórcios Públicos, legalmente constituldos; 

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil 

de Interesse Público-OSCIP, com termo de parceria 

firmado com o Poder Público Municipal, e que 

participem de programas constantes do Plano 

Plurianual, devendo a destinação de recursos guardar 

conformidade com os objetivos sociais da entidade; 

Art. 30. A alocação de recursos de entidades privadas 

sem fins lucrativos, a titulo de contribuições de capital, 

fica condicionada à autorização em lei especial anterior 

de que trata o art. 12, § 6°, da Lei n° 4.320/64. 

Art. 31. Sem prejulzo das disposições em artigos 

anteriores desta Lei, a destinação de recursos a 

entidades privadas sem fins lucrativos dependerá ainda 

de: 

1 - publicação, pelo poder respectivo, de normas a 

serem observadas na concessão de subvenções 

sociais, auxflios e contribuições correntes, que definam, 
entre outros aspectos, critérios, objetivos de habilitação 

e seleção das entidades beneficiárias e de alocação de 

recursos e _pr zo do beneficio, 
tilf U, O 
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cláusula de reversao no caso de desvio de finalidade; 

11 - aplicação de recursos de capital, exclusiva'mente 

para: 

a) aquisição e instalação de equipamentos, bem 

como obras de adequação flsica necessárias à 

instalação dos referidos equipamentos; 

b) aquisição de material permanente; ou 

c) obra em andamento, cujo inicio tenha ocorrido 

com recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, vedada a destinação de recursos para ampliação 

do projeto original; 

111 - Identificação do beneficiário e do valor transferido 

no respectivo convênio ou instrumento congênere; 

IV- declaração de funcionamento regular, inclusive com 

inscrição no CNPJ, da entidade beneficiária nos últimos 

3 (três) anos, emitida no exercício 2009 por 3 (três) 

autoridades locais, e comprovante de regularidade do 

mandato de sua diretoria. 

Art. 32. Sl!o vedados quaisquer procedimentos pelos 

ordenadores de despesa que viabilizem a execução de 

despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade 

de dotação orçamentária. 

§ 1°. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos 

à gestao orçamentária-financeira efetivamente 

ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 

providências derivadas da inobservância do caput deste 

artigo. 

§ 2°. É vedada a realização de atos de gestao 

orçamentário, financeira e patrimonial no âmbito do 

Sistema Informatizado de Administração Orçamentária 

e Financeira atuante no Município, após o último dia do 

exercício, exceto para fins de apuração de resultado, os 

quais deverao correr até o trigésimo dia de seu 

encerramento. 

CAPiTULO IV 

Das Disposições Relativas à Dívida Pública 

Municipal 

Art. 33. A contrataçao de operações de crédito 

do Municlpio obedecerá às condições, limites e 

procedimentos estabelecidos pelas Resoluções do 

Senado Federal n• 40 e 43, de 21 de dezembro de 

2001 . 

Art. 34. Da Lei Orçamentária Anual constará as 

receitas para a amortização da dívida pública municipal, 

atendendo a uma programação que nao comprometa 

as despesas vinculadas, gastos com pessoal e 

Art. 35. As estimativas das redJflt'as decorrentes 

de operações de crédito serâ(i 1feitás~ d~ acordo com o 
.•. , ... ~r', r4 

cronograma de desembolso 'dos ·contratos já firmados 

e/ou com autorização co~~~Kia e desembolso 

assegurado para o exercício de 20~ O. 

CAPITULO V 

Das Disposições Relativas às Despesas do 

Município com Pessoal 

e Encargos Sociais 

Art. 36. O Poder Executivo, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Administração, publicará, até 

31 de março de 2010, a tabela de cargos efetivos e 

comissionados integrantes do quadro geral de pessoal 

civil d~mon~trando os quantitativos de cargos ocupados 

por servidores estáveis e nao-estáveis e de cargos 

vagos. 

Parágrafo Único. O Poder Legislativo Municipal 

observará o cumprimento do disposto neste artigo 

mediante ato próprio do seu Presidente. 

Art. 37. A projeção com pessoal e encargos 

sociais, terá como base a despesa com a folha de 

pagamento calculada de acordo com a situação vigente 

em junho de 2009, projetado para o exercicio de 201 O, 

considerando os eventuais acréscimos legais e o limite 

estabelecido na Lei 101/2000. 

Art. 38. No exercício financeiro de 2010 as despesas 

com pessoal ativo e inativo dos Poderes do fv1unicipio, 

obedecerao os limites estabelecidos na forma do art. 19 

da Lei Complementar n• 101/2000. 

§ 1°. Atendendo o § 1° do art. 18 da lei 

Complementar n• 101/2000, os valores dos contratos de 

terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos, 

contabilizados, como "outras despesas de pessoal", 

ficam compreendidos nos limites estabelecidos no 

caput deste artigo. 

§ 2". Excetuam deste artigo as despesas que nao sejam 

inerentes às categorias funcionais abrangidas por 

planos de cargos do quadro pessoal do órgao. 

Art. 39. No exercício de 2010, observadas as 

disposições da Lei Complementar n• 101/2000, 

somente poderao ser admitido servidores se: 

I - houver prévia dotaçao orçamentária suficiente para o 

atendimento da despesa; 

11 - for observado o limite previsto no artigo 37 desta Lei. 

111 - Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados 

encargos, manutenção e serviços essenciais da na tabela de cargos efetiyos e comissionados 

administração. l l Y I S ! O O l Q ft Q lill V ~ t integrantes do quadro geral de pessoal civil conforme 

IDCU ~ W:l a .... rava --. ~ ·-
·C 
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dispõe o art. 36 desta Lei. 

Art. 40. Para fins de atendimento ao disposto no art. 

169, § 1°, 11, da Constituiçâo Federal, observado o 

inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as 

concessões de quaisquer vantagens, aumento de 

remuneraçâo, criaçâo de cargos, empregos e funções, 

alterações de estruturas de carreiras, bem como 

admissões ou contratações de pessoal a qualquer 

titulo desde que observado o disposto no art. 20 da Lei 

n° 101/2000. 

CAPITULO VI 

Das Disposições sobre Alterações na legislação 

Tributária 

Art. 41. lei que conceda ou amplie incentivo ou 

beneficio de natureza tributária, somente deverá entrar 

em vigência após atendido o disposto no art. 14 da Lei 

Complementar n° 101 de 2000. 

Art. 42. Na estimativa das receitas do projeto de lei 

orçamentária anual poderão ser considerados os efeitos 

de propostas de alterações na legislaçâo tributária que 

sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitaçâo 

na Cêmara Municipal. 

§ 1°. Se estimada a receita, na forma do caput deste 

artigo, no projeto de lei orçamentária anual 

encaminhado à Câmara Municipal, o Poder Executivo: 

I - identificará, na mensagem, as proposições de 

alterações na legislaçâo e especificará a receita 

adicional esperada, em decorrência de cada uma das 

propostas e seus dispositivos. 

11 - apresentará, no projeto de lei 

orçamentária anual, programaçâo especial de despesas 

condicionadas à aprovaçao das respectivas alterações 

na legislaçâo. 

§ 2°. Caso as alterações propostas não sejam 

aprovadas ou o sejam parcialmente, de forma a não 

permitir a integralizaçâo dos recursos esperados, as 

dotações à conta dos referidos recursos 

condicionados (receitas não asseguradas) serao 

canceladas, mediante decreto, após a sançâo da lei 

orçamentária anual. 

§ 3°. O Poder Executivo procederá, mediante 

decreto, à troca das fontes de recursos constantes da 

lei orçamentária sancionada, cujas alterações na 

legislaçâo foram aprovadas antes do encaminhamento 

do respectivo projeto de lei para sanção, pelas 

respectivas fontes definitivas. 

§ 4°. Aplica-se o disposto neste artigo às 

propostas de alteração na vinculação das receitas. 

§ 5°. Ocorrendo alterações na legislação tributária em 

conseqOência de projeto de lei encaminhado à Câmara 

Municipal após 30 de setembro de 2009, e que 

impliquem acréscimo em relaçâo à estimativa de receita 

constante do projeto de lei orçamentária para 2010, os 

recursos correspondentes deverão ser objeto de projeto 

de lei de crédito adicional. 

CAPITUlO VIl 

Disposições Gerais 

Art. 43. Em observância ao disposto no art. 41 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, é vedado ao chefe do 

Poder Executivo e Legislativo municipal, nos dois 

últimos quadrimestres do seu mandato, contrair 

obrigaçâo de despesa que não possa ser cumprida 

integralmente dentro dele, ou que tenham parcelas a 

serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo Único. Na determinação da disponibilidade 

serão considerados os encargos e despesas 

compromissadas a pagar até o final do exercfcio. 

Art. 44. A proposta de atos que resultem em criação ou 

aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, 

entendida aquela que constitui ou venha a se constituir 

em obrigaçao legal do Municlpio, além de atender ao 

disposto no art. 17 da Lei Complementar n° 101, de 04 

de maio de 2000, deverão previamente à sua ediçâo, 

ser encaminhadas aos órgãos a seguir para que se 

manifestem sobre a compatibilidade e adequaçâo 

orçamentária e financeira: 

1 - No âmbito do poder executivo, à Secretaria de 

Planejamento e Coordenaçâo Geral e à Secretaria de 

Finanças, que se manifestarão conjuntamente; 

11 - No âmbito do poder legislativo, ao órgão 

competente. 

Art. 45. Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão, 

no prazo de até quinze dias úteis da data de publicaçâo 

da lei orçamentária anual, os Quadros de Detalhamento 

da Despesa - QDD, por unidade orçamentária 

integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

especificando, para cada projeto, atividade e operação 

especial, a programação da despesa. 

Art. 46. Em observaçao ao principio da Unidade de 

Orçamento, o Poder Legislativo deverá encaminhar ao 

Poder Executivo as alterações orçamentárias que forem 

necessárias à adequaçâo do orçamento anual. 

Art. 47. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar 

até trinta dias após a publicaçâo da Lei Orçamentária 

de 2010, cronoarama al')ual de desembolso mensal, por_ 
vs~ ·1 1 • 
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órgão nos tennos do art. 8° da Lei Complementar n° 

101/00, observando, em relação às deSJ?E!Sas 

constantes desse cronograma, a a.brangência 

necessária à obtenção das metas fiscais. 

Parágrafo Único. Excetuam-se as despesas de 

pessoal e encargos sociais, precatórios, sentenças 

judiciais e dividas 

Art. 48. Se for necessário efetuar a limitação de 

empenho e movimentação financeira, de que trata o art. 

go da Lei n° 101/2000, o Poder Executivo apurará o 

montante e comunicará ao Poder Legislativo 

acompanhado da memória de cálculo, dos parâmetros 

e da justificação do ato, o montante que caberá a cada 

um na limitação do empenho e da movimentação 

financeira. 

Parágrafo Único. O titular de cada Poder com base na 

comunicação, publicará ato estabelecendo o moRtante 

que cada órgão do respectivo Poder terá como 

limitação do empenho e movimentação financeira. 

Art. 49. Não serão objetos de limitação: 

I - as despesas destinadas ao pagamento do serviço da 

dívida; 

11 - despesas correntes obrigatórias de caráter 

continuado; 

111 - contra,.~artidas municipais a convênios finnados. 

Art. 50. São vedados quaisquer procedimentos pelos 

ordenadores de despesas sem comprovada e suficiente 

disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 51. Se o projeto de lei orçamentária anual não for 

sancionado pelo Chefe do Poder Executivo até 31 de 

dezembro de 2009, a programação dele constante 

poderá ser executada durante os três primeiros meses 

do exercicio, em cada mês até o limite de 1/12 (um 

doze avos) do total de cada dotação, na forma da 

proposta remetida à Câmara Municipal. 

§ 1°. Considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da 

lei orçamentária, a utilização dos recursos autorizada 

neste artigo. 

§ ~. Não se incluem no limite previsto no caput 

deste artigo as dotações para atendimento de despesas 

com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

11 - pagamento do serviço da divida; 

111 pagamento das despesas 

Art. 52: ·o Poder execoti~d de;rá desenvolver sistema 
d . ; I 
e apropnação de despesas com objetivo de 

- I 
demonstrar o custo das

1
áções orçamentárias. 

/ 

Art. 53. Entende-se como despesa irrelevante; para 

fins do § 3° do. art, ' 16, da Lei Complementi;IP n° 

101/20~9. aqu~la cujo ~alor não ultrapasse, para J>éns 

e serviços, os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da Lei 

no 8.666, de 1993. 

Art. 54. A Lei Orçameritária conterá autorização com a 

indicação do limite para ~bertura de créditos 

supleme11tares confonne disposto no art. 7° da Lei 

4.320, de 17 de março de ·1964. 

Art. 55. A Secretaria Municipal de Planejamento e 

Coordenação Geral, é o órgão responsável em 

consolidar os orçamentos de que trata esta lei. 

Parágrafo Único. A SEMPLA programará e 

divulgará o calendário das atividades de elaboração do 

orçamento. 

Art. 56. As solicitações para abertura d~ créditos 

suplementares deverão ser acompanhadas de 

exposição de motivos justificando o pedido, e enviadas 

à Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação 

Geral para que éâta elabore o Instrumento de controle e 

reprogramação orçamentária. 

Art. 57. A reabertura dos créditos especiais e 

extraordinários, confonne disposto np § 2° art. 167 da 

Constituição Federal será ekitivada mediante decreto 

do Prefeito Municipal. 

Art. 58. O Poder Executivo adotará durante o 

exerclcio financeiro de 2010 as medidas que se fizerem 

necessárias, observados os dispositivos legais, para 

dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei 

orçamentária. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 22 de 

julho de 2009. .. 

~ ft ti I V O trefelta em Exerciclo do Municiplo de Maca pá 
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RECEITA PRÓPRIA 

RECEITA TRIBUTÁRIA 

IPTU 

IR RF 

ITBI 

ISSQN 

Taxa Exercida Poder Policia 

Taxa de Serviço 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Rec. Patrimonial 

Divida Ativa 

Multa e Juros de Mora 

~ ... 
c::­
f' cn 

~:, :'2P ..... ~ s 
E' fcft 

M. •.:a 
C.:::; 
f-i.r.::a 

~~ 
•o 

I 

Total 

Prefeitura Municipal de Macapá 

Secretaria Municipal de Finanças 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2010 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 

(Artigo 1", Parágrafo 1• da Lei Complementar n."101/2000) 

METAS DE RECEITA EM R$1,00 

Realizado Previsto 

2006 2007 2008 2009 

22.757.949 25.962.731 35.320.161 40.557.715 

1.989.667 4.712.027 2.673.552 11 .912.874 

2.304.886 3.195.354 7.279.893 3.154.954 

293.549 454.679 803.941 333.126 

16.362.841 15.249.129 19.228.606 22.107.468 

1.664.803 2.173.205 4.957.147 2.707.179 

142.204 178.338 377.021 342.114 

4.003.279 4.682.348 5.508.052 12.037.853 

715.522 529.899 1.587.195 2.420.190 

2.880.129 3.740.841 3.136.901 9.308.067 

407.628 41 1.608 783.956 309.596 

26.761 .228 30.645.079 40.828.213 52.595.568 

:: 
111 
o 
111 

_]( 
"'O 
~ 
~ 
<.1) 

o 
PREFEITU~ ..., 
DEMACAP. ;,., 

CHJ•d• Forle 
o 
o 
<.1) 

PROJETADO 

2010 2011 2012 

41 .011.712 43.062.298 45.215.413 

6.250.164 6.562.672 6.890.806 

4 .260.044 4.473.047 4.696.699 

594.998 624.748 655.986 

26.267.630 27.581 .012 28.960.063 
o 
)>, 

3.371 .476 3.540.049 3.717.052 
;o 
õ 

267.399 280.769 294.807 o 
6.766.367 7.104.686 

o 
7.451.920 s: 

1.085.836 1.140.128 1.197.135 c: z 
4.878.935 5.122.882 5.379.026 õ 

=ij' 
801.596 841 .676 883.759 õ 

47.778.079 so.166.e83 52.675.333 
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Prefeitura Municipal de Macapá 

Secretaria Municipal de Finanças 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2010 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 

X 
PREFEITURA 
DEMACAPA 

C KJM:te !=orle 

1-A da Receita oara o exercício de 2010. tem como base a arr"" .,.i,.-&" de 2008 oela média dos ultimas três exercícios. dos oercentuais abaixo: 

n • 

Tributos 

IPTU 
IRRF 
ITBI 
ISSON 
Taxa Exercida Poder Policia 
Taxa de Servi_yo 
Divida Ativa 
Multa e Juros de _M<>@ 

I - A projeção da Receita para o exerclcio de 2011 , tem como base o Pojetado em 201 O acrescido dos percentuais abaixo: 

Tributos 

IPTU 
IRRF 
ITBI 
ISSON 
Taxa Exercida Poder Policia 
Taxa de Serviço 
Divida Ativa 
Multa e Juros de Mora 

I -A projeção da Receita para o exercido de 2012, tem como base o Pojetado em 2011 acrescido dos percentuais abaixo: 

Tributos 

IPfU 
IRRF 
ITBI 
ISSQN 
Taxa Exercida Poder Policia 
Taxa de Serviço 
Divida Ativa 

I MUlta e Juros de Mora . 
Dando continuidade na implantaçao de uma Gestão Tributária mais eficiente, em 2010 consideramos que a Receita Projetada deverá 

se estabilizar, razao pela qual, foi previsto para os exercidos sequintes um acresci mo de 5% (cinco por cento), correspondento aproximadamente a previsão do 
índice de in !laçao anuaL 
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% 

% 

100,00 
-

15,00 
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15,00 
15,00 
50 00 
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5,00 
5,00 
500 
500 
5,00 
500 
500 
:;,,uu 

5 ,00 
500 
500 
5,00 
500 
500 
5,00 
5 ,00 

DI 
o 
DI 

"'C 
~-
1\J 
<O 
o ..., 
~ 
o 
o 
<O 

o 
j;. 
;o 
õ 
o 
o 
s:: 
c 
z 
õ ;;· 
õ 

"ll 
1»-

--------------------------------------------------------------------------------------__J~ 



t -· •.• 

ESPECIFICAÇAO 

RECEITA PRÓPRIA 

RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFRtNCIAS CORRENTES 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITA DE CAPITAL 

DEDUÇAO RECEITAS PIFORMACAO DO FUNDES 

TOTAL 

Nota: 

Prefeitura Municipal de Macapá 

Secretaria Munic1pal de Finanças 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCiCIO DE 2010 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

M~tas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macap' 

ESTIMATIVA DE EVOLUÇAO DA RECEITA DO TESOURO MUNICIPAL 

2006 2007 2008 2009 

26.761 .228 30.645.079 40.828.213 52.595.568 

- - - -
143.716.523 153.763.566 202.479.679 196.997.369 

906.355 . - 459 

946.929 969.014 821.741 1.403.332 

19.840.940 23.581.097 43.217.495 38.362.728 

152.490.095 161.796.563 200.912.138 212.634.000 

1 - Nesta estimativa a rec:elta, para os anos de 2010 a 2012, nAo conslderou .. e recursos provlnlentes de 

convtnlos; 

r= ... u 

2 -Os ntc:ursoa provinlente de convênios ou outras fontes, serio contempladas no projeto de Lei Orça­

men"ria, exerclclo 2010 . 

2010 

47.n8.079 

-
204.978.273 

750 

1.01 0.753 

40.203:1 66 

213.564.690 

)l 
PREFEITURA 
DEMACAPA 

Cd.xJe Forle 

2011 2012 

50.166.983 52.675.333 

- -. -
215.227.187 225.988.546 

-
1.121 1.197 

1.061 .284 
_ .... -.. 

~1.1 14.345 

42.213.324 44 .323.99~ 

22.(.243.250 235 . .(55.430 

... . ... · . 
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ESPECIFICAÇÃO 
2006 

VALOR %PIB 

RECEITA TOTAL 152.490.095 525 

DESPESA TOTAL 132.471 .575 4,56 

RESULTADO PRIMÁRIO 20.018.520 069 

RESULTADO NOMINAL 16.309.813 056 

DIVIDA DA PMM 3.708.707 0,13 

ESPECIFICAÇÃO 
2010 

VALOR %PIB 

RECEITA TOTAL 213.564.690 4,56 

DESPESA TOTAL 209.034.392 446 

RESULTADO PRIMÁRIO 4.530.298 0,10 

RESULTADO NOMINAL (117.320\ (0,00\ 

DiviDA DA PMM 4.647.618 0,10 

----------------------------------~~ 

Prefeitura Municipal de Macapá 

Secretaria Municipal de Finanças 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2010 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 

COMPARATIVO DAS RECEITAS EM RELAÇÃO AO PIB 

2007 2008 

VALOR %PIB VALOR %PIB 

161.796.563 434 200.912.138 4,81 

135.963.892 364 198.056.260 4,74 

25.812.671 069 2.855.878 007 

21 .735.850 o 58 (1.424. 784) -0,03 

4.076.821 0,11 4.280.662 0,10 

2011 2012 

VALOR %PIB VALOR %PIB 

224.243.250 4,27 235.455.430 4,49 

219.468.648 418 230.442.100 4,39 

4.774.602 009 5.013.330 0,10 

(103.398) 0,00 (110.670) 0,00 

4.878.000 0,09 5.124.000 0,10 

2009 

VALOR 

212.634.000 

207.959.073 

4.674.927 

248.624 

4.426.303 

%PIB 

~ 
PREFEITURA 
DEMACAPA 

CtdH eFone 

4 54 

4,44 

0,10 

001 

0,09 
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Prefeitura Municipal de Macapá 

Secretaria Municipal de Finanças 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2010 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Projeções Fiscais para a Prefeitura Municipal de Macapá 

NOTAS EXPLICATIVAS; 

A parametrização da estimativa de evolução da receita do tesouro municipal foi realizada com o PIB esti 

mado para o Estado do Amapá correspondente a cada ano respectivamente. 

11 A utilização deste indicador se deu em função de o município de Macapá ainda não dispor de calculo refe 

ren!e ao seu próprio PIB, e também pelo fato de Macapá representar em tomo de 90% {noventa por cento) , na composição do PIB estadual. 

111 A Secretaria de Estado de Planejamento informou os valores do PIB até o ano de 2009. 

RECEITA I PIB 

• 
CRE§CIMENTO DO 

ANO PIB PREÇO DE MERCADO 
RECEITA PARTICIPAÇÃO 

PIB% ESTIMADA R$ RECEITA/PIS 

1995 1.236.000.000 
1996 1.340.000.000 8,41 
1997 1.526.000.000 13,88 
1998 1.500.000.000 (1 ,70 
1999 1.584.000.000 5,60 
2000 1.968.000.000 24,24 
2001 2.253.300.000 14,50 
2002 2.542.690.000 12,84 
2003 2.669.720.000 5,00 
2004 2.905.960.000 8,85 152.490.095 5,25 
2005 3.731.óoo:ooo 2839 161.796.563 4,34 
2006 4.180.ÓÔO.ÓOO 12,03 200.912.138 4,81 
2007 ---- . 4.684.000.000 12,06 212.634.000 4 54 
2008 4.684.000.000 - 213.564.690 4,56 
2009 5.249.000.000 12,06 224.243.250 4,27 

·-· 2010 5.249.000.000 . 235.455.430 4,49 

1l 
PRÉRITURA 
DEMACAPA 

C Jrl#Jid8 Fono 

EVOLUÇÃO DE 
RECEITA% 
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Prefeitura Municipal de Macapá 
Secretaria Municipal de Finanças 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCiCIO DE 2010 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

(Artigo 14°, da Lei Complementar n.0 10112000) 

RENÚNCIA FISCAL 

Jt 
PREFEITURA 
DEMACAPA 

CídiKio Foml 

A renúnica fiscal poderá ocorrer no exercício financeiro de 201 O para a concessão de desconto de 10% a 30% 

(dez a trinta por cento) do valor lançado ao contribuinte, do Imposto Predial e Territórial Urbano- IPTU, quando do pagamento em cota única. 

NOTA EXPLICATIVA: 

Para o Exercício de 2010, o Município prevê concessão a título de renúncia de receita proveniente de incentivos 

aos benefícios de naturaza tributária. 
O montante da previsão de renúncia, será considerado na estimativa de receita da lei Orçamentária e não afeterá 

as metas de resultados fiscais, previstas no anexo prw>rio da lei de Diretrizes Orçamentárias. 
A renúncia decorre do fato de que emerge por conta dos débitos do IPTU, um índice considerável de inadimplên 

além do que a promulgação da lei n.0 022/2002 de 27/12/2002 e lei n.0 025/2003 de 30/12/2003 que altera os Art. 63, 64, 65, 66, 69, 70 e revoga o 

ART. 67 (Código Tributário Municipal), que possibilita realizar o registro cadastral das características valorativas dos imóveis, contribuindo decisivamente 

para uma atualização do cadastro imobiliário do Município com a finalidade de promover aumento da arrecadação municipal e justiça fiscal. 
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DIÁRIO DO MUNICiPIO 

.. \ ':' 

LEI N° 1.692/2009-CMM 

DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO 
DA MODALIDADE ESPORTIVA 
FUTLAMA COMO ESPORTE 
GENUINAMENTE MACAPAENSE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

• Faço saber que a Câmara Municipal 
de Macapá aprovou, e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° o Poder Público reconhece a 
modalidade esportiva Futlama como esporte 
genuinamente macapaense. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, 
considera-se Futlama o futebol jogado na lama e, pode 
ser jogado, principalmente na lama do leito do maior rio 
do mundo, o Rio Amazonas. 

Art. 2° 
organização da prática 
Amapaense de Futlama. 

Fica responsável pela 
esportiva a Federação 

Art. 3° o Poder Executivo Municipal 
através da Coordenadoria de Esporte incentivará e 
apoiará a modalidade esportiva como prática sócio­
cultural e de preservação da saúde física e mental do 
cidadão. 

Parágrafo único. O Poder Público 
através do Conselho Municipal de Esportes e Federação 
Amapaense de Futlama atuarão na formulação de 
estratégias e, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 
28 de julho de 2009. 

MARUIA~Bi~~~~~~~ 
Prefeita em Exercício do Municí lo de Macapá 

L!il N° 1.693/2009-PMM 

D~PÔE SOBRE A CONCESSÃO DE 

ESTÁGIO A ESTUDANTES NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de 

Macapá aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O estágio prestado nos órgãos da 

administração pública direta e indireta, autárquica e 

fundacional de qualquer dos Poderes do Municipio 

reger-se-á pelas disposições da presente Lei e, no que 

couber, pelo disposto na Lei Federal 11 .788, de 25 de 

setembro de 2008. 

§1° Para fins desta Lei estágio é ato educativo 

escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho 

produtivo de educandos que estejam frequentando o 

• 

• 

ensino regular em instituições de educação superior, de 

educação profissional, de ensino médio, da educação 

especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 

modalidade profissional da educação de jovens e 

adultos. 

§ 2° O estágio faz parte do projeto pedagógico 

do curso, além de integrar o itinerário formativo do 

educando. 

§ 3° O estágio visa ao aprendizado de 

competências próprias da atividade profissional e à 

contextualização curricular, objetivando o 

desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para 

o trabalho. 

Art. 2° O estágio poderá ser obrigatório ou não­

obrigatório, conforme determinação das diretrizes 

curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 

projeto pedagógico do curso. 

§ 1° Estágio obrigatório é aquele definido como 

tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito 

·. para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2° Estágio não-obrigatório é aquele 

desenvolvido como atividade opcional , acrescida à 

carga horária regular e obrigatória. 

§ 3° É facultado aos órgãos da administração 

direta e indireta do Municipio, bem como à Câmara 

Municipal de Macapá, conceder estág1os a alunos 

regularmente matriculados em instituições públicas ou 

particulares, de nlvel médio, técnico, educação especial 

e nível superior. 

§ 4° Somente poderão conceder estágio na 

forma prevista nesta Lei, os órgãos em nivel de 

Secretaria, Autarquias e a própria Câmara Municipal. 

§ 5° A concessão de estágio fica condicionada a 

existência de estrutura que assegure ao estagiário 

experiência prática em sua área de formação, sob 

supervisão e orientação de profissional habilitado. 

Art. 3° O estágio, tanto nas hipóteses dos §§ 1° 

e 2° do art. 2° desta Lei, não cria vinculo empregatício 

de qualquer natureza, observados os seguintes 

requisitos: 

1 - comprovação de matrícula diferida e 

frequência escolar regular exigida no respectivo 

curriculo, quando for o caso. 

11 - assinatura de termo de compromisso pelo 

estudante ou seu responsável, quando menor de 18 

(dezoito} anos, e pelo titular do órgão pu da entidade 

pública concedente do estágio, com a intervenção 

obrigatória da instituição de ensino e prévia anuência do 

Chefe do Poder Executivo. 

11 1 - contraprestação pelo estagiário, através de 

Pãg.16 
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jornada mlnima de 4 (quatro) horas para os estudantes 

de nlvel médio, técnico e educação especial e máxima 

de 6 (seis) horas diárias para os de nlvel superior, não 

ultrapassando o limite de 30 (trinta) horas semanais, 

sendo vedado o conflito de horário escolar do estagiário 

e exercício do estágio aos domingos. 

IV - compatibilidade entre as atividades 

desenvolvidas no estágio e a área de formação escolar 

do estagiário. 

Parágrafo único. A comprovação da frequência 

escolar exigida no respectivo currlculo deverá ser feita 

no final de cada semestre escolar. 

Art. 4° O estágio terá duração de 01 (um) ano, 

permitida uma única renovação por igual período, 

mediante novo termo de compromisso, exceto quando 

se tratar de estagiário portador de deficiência. 

Parágrafo único. Extingue-se o estágio: 

I - pela desistência por escrito do estudante; 

11 - pela não renovação do termo de 

compromisso até a data de seu vencimento 

111 - pelo abandono, insuficiência e frequência 

escolar ou conclusão do curso. 

IV - por iniciativa do órgão concedente a 

qualquer momento, no caso de conduta inadequada. ou 

descumprimento das obrigações assumidas pelo 

estagiário, sendo comunicados, na hipótese, os 

fundamentos da decisão a instituição de ensino e ao 

agente de integração. 

Art. 5° O órgão ou entidade concedente emitirá 

certificado no qual deverá constar a sua natureza em 

especifico, carga horária total e avaliação de 

aproveitamento do estudante. 

Art. 6° O estagiário receberá bolsa auxilio 

mensal em pagamento pelo estágio realizado durante a 

vigência do Termo de Compromisso. desde que 

comprovada a sua frequência ao local do estágio, de no 

mínimo 95 (noventa e cinco) por cento. 

§ 1° O estudante já contemplado com estágio·· 

em órgão municipal , seja no poder executivo ou no 

legislativo, não poderá acumular um segundo estágio, 

na Prefeitura ou Câmara Municipal de Macapá. 

§ 2° O total de vagas, incluindo nível médio, não 

poderá exceder o número de 20% (vinte por cento) do 

número de servidores da Prefeitura. 

§ 3° Fica vedada a cessão de estagiários entre 

órgãos da administração direta e indireta. ·•· · 
I 

§ 4° O valor da bolsa auxilio para estudantes de 

nível médio, técnico, da educação especial e nível 

superior será definido em resolução municipal assinada 

pelo prefeito, g_ue observará as possibilidades do erário 
ióli :J • lf1112'asmn o~:l~m:nvn:~ao 

municipal, respeitando o valor mlnimo de meio salário 

mlnimo para estudantes de nlvel técnico, médio e 

educação especial, com carga hor~ria de 04 (quatro) 

horas por dia e 20 (vinte)' horas semanais e um salário 

mlnimo para estudantes de nível superior, com carga 

• horária de 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas 

semanais. 

• 

• 

§ 5° O estagiário poderá receber bolsa ou outra 

forma de contraprestação que venha a ser acordada, 

sendo compulsória a sua .concessão, bem como a do 

auxílio transporte. não caracterizando vinculo 
empregatício. 

Art. 7° É assegurado ao estagiário, sempre que 

o estágio tenha duração igual ou superior a 01 (um) ano, 

perlodo de recesso de 30 (dias) a ser gozado em mês 

acordado previamente com o órgão, sem que exista 

qualquer tipo de prejulzo. 

§ 1 o O recesso de que trata este artigo deverá 

ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou 

outra forma de contraprestação. 

§ 2° Os dias de recesso previstos neste artigo 

serão concedidos de maneira proporcional, no caso de o 

estágio ter duração inferior a 01 (um) ano. 

Art. 8° A Prefeitura Municipal de Macapá, 

incluindo suas Secretarias e Autarquias e a Câmara 

Municipal de Macapá poderão recorrer aos serviços de 

Agentes de Integração que sejam sem fins lucrativos 

registrados no Conselho Nacional de Assistência Social, 

mediante condições acordadas em instrumento jurídico 

apropriado. 

Parágrafo único. Cabe aos agentes de 
• 

integração, como auxiliares no processo de 

aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I - identificar oportunidades de estágio; 

11- ajustar suas condições de realização; 

111 -fazer o acompanhamento administrativo; 

IV - encaminhar negociação de seguros contra 

acidentes pessoais; 

V- cadastrar os estudantes. 

Art. 9° É vedada a cobrança de qualquer valor 

dos estudantes, a titulo de remuneração pelos serviços 

referidos nos incisos deste artigo. 

Art. 1 o. As despesas decorrentes da aplicação 

desta Lei, serão de responsabilidade de cada órgão da 

administração vigente, dentro de seus orçamentos 

previamente fixados. 

Art.11 . Fica revogada a Lei Municipal N° 

1.620/08-PMM, de 17 de março de 2008. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Pág.1'7 
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Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 

28 de julho d~0 1 MA~RB~A GUERRA 

Prefeita em Exercício do Município de Macapá 

LEI N° 1.694/2009-PMM 

Dispõe sobre a outorg<J, pelo 
Executivo, através de concessão 
onerosa, do uso de espaços públicos 
para afixação de propaganda 
comercial. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá, 
. aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conc.eder, 
de forma oneres~. o uso de espaços públicos para 
afixação de propaganda comercial às empresas que se 
habilitem através de seus respectivos processos 
li citatórios. 
§ 1° São considerados como espaços públicos referidos 
no caput do artigo 1°, os· 

I - abrigos de usuários de transporte coletivo; 
11 - placas de denominação de bairros; 
111 - placas de denominação de logradouros; 
IV - cestos para depósito de lixos; 
V- bancos em praças públicas. 
§ 2° As placas indicativas conterão os dizeres 
regulamentares obrigatórios e oficiais, acrescidos da 
propaganda comercial, em local próprio, nos termos do 
regulamento. 
Art. 2D Fica autorizada a construção de abrigos, 
confecção e instalação de placas, cestos e bancos em 
-praças públicas, sem Onus para o Poder Executivo 
I\1YI)icipal, conforme especificações técnicas e pontos 
indicados no termo do regulamento. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução do 
projeto, ~erão de total e exclusiva responsabilidade 
da(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação, ficando com 
a prerrogativa de explorar publicidade comercial, 
durante 10 (dez) anos, contados do inicio da 
disponibilização do uso dos espaços, respeitadas as 
limitações emanatfas do Poder Público. 
§ 1° Todos os espaços, definidos nesta Lei, destinados 
á propaganda serão padronizados, quantificados e 
definidos suas aplicações pelo município, em 
regulamento próprio. 
§ 2° A conservação dos espaços será de 
responsabilidade da empresa vencedora da licitação em 
conformidade com os dispositivos contratuais de 
concessão de uso. 
Art. 4° O Executivo exercerá o poder de polícia, 
fisca lizando o uso adequado dos espaços publicitários, 
bem como o conteúdo das mensagens publicitárias, no 
sentido de que sejam proibidos textos imorais ou que 
atentem contra os bons costumes. 
Parágrafo único. As mensagens publicitárias proibitivas 
constantes do caput do art. Art. 4° são especificados 
c9mQ: pornográficas, jogos de azar. propaganâa política 
e fumo. 

I 

Art. 5° Nenhuma responsabilidade caberá ao Municfpio 
nos contratos de publicidade a serem realizado:; entre 
a(s) empresa(s) concessionária(s) e os anunciantes. 
Art. 6° O Executivo regulamentará, dentro de 
60(Sessenta) dias no que couber, esta Lei. 

MUNICÍPIO 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 8° Fica revogada a Lei n° 1.594/2007-PMM, de 05 
de dezembro de 2007. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 
28 de junho de 2009. 

d~~-~ MARIA ~BOS GUERRA 
Prefeita em Exercício do Município de Macapá 

LEI N° 1.695 I 2Ó09-PMM 

Altera, acrescenta, revoga 
dispositivos da Lei 353/89-
PMM, que dispõe sobre a 
criação Conselho dos 
Direitos da Mulher 
COMDIM e Revoga a ·Lei 
1.514/2007-PMM. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a Câmara Municipal de 

Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n°. 353/89-PMM, 
passam a ter nova redaçao nos seguintes termos, 
acrescentando-se ainda o Parágrafo único ao art. 
10: 
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"Art. 1° O Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher, criado de acordo com a Lei n°. 353/89-
PMM tem por finalidade a promoção, garantia e 
defesa dos direitos da mulher no âmbito do 
Municipio de Macapá. 
Parãgrafo Único. O Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher-COMDIM é órgão 
pennanente, colegiado, propositivo, 
deliberativo~ consultivo e fiscalizador das 
Politicas Públicas para as Mulheres no 
Municipio de Macapã, integrante da estrutura 
da Secretaria Municipal de Assistência Socjal e 
Trabalho-SEMAST ." 

Art. ·2o Altera as alineas a, b, c, d, e, f, g e 
acrescenta as alíneas h, i, j ao art. 2° da Lei n°. 
353/89-PMM. 
"Art. 2° ........................................................... . 

a) Prestar assessoria direta aos órgãos de 
Poder Executivo Municipal nas questões que 
concernem à promoção e defesa dos direitos 
da mulher; 
b) Estimular, apoiar, desenvolver, estudo e 
pesquisas sobre as condições em que vivem 
as mulheres do Municipio de Macapá, 
propondo medidas objetivando eliminar todas 
as fonnas identificáveis de violação dos 
direitos da mulher; 
c) Fiscalizar e exigir o cumprimento da 
legislação em vigor, no que concerne aos 
direitos assegurados a mulher; 
d) Aprovar, ·referendar e fiscal.izar projetos de 
polftlcas públicas para as muulheres nas 
lnstAncias Municipais; 
e) Apresentar P.' ra a_elaborllfio-d 

, • " : o#-- ....... 

l 
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planeja!Tlento plurianual, o estabelecimento de 
diret.rizes orçamentárias e a alocação de 
recursos. no Orçamento _Anual da Prefeitura 
Municipal de Macap,, visando subsidiar 
decisões - governamentais relativas à 
lmplementaçlo do Plano Municipal de PoUtlcas 
para as Mulheres-PMPM; 
f} Propor a adoçAo de mecanismos e 
Instrumentos que assegurem a participação e o 
controle social sobre as polfticas públicas para 
as mulheres; 
g) Acompanhar, analisar e apresentar 
sugestões em relaçlo ao desenvolvimento de 
programas e ações governamentais e a 
execução de recursos públicos para eles 
autorizados, com vistas à lmplementaçlo do 
PMPM. 
h) Apoiar a Coordenadoria Municipal de 
Politlcas Públicas para as Mulheres na 
articulação com outros órglos da 
Administração Pública Federal e ao Governo 
Estadual e Municipal; 
i) Participar da Organização da Conferência 
Municipal de Polfticas Públicas para as 
Mulheres; 
j) Elaborar Regimento Interno." 

Art. 3° .Acrescenta-se ao Art. 3°, alínea "d" 
altera-se as alineas "b" e "c" , revoga o § 1° e as 
alíneas "a" "b• e "c" do § 2° renumerando os § 2° e 
§ 3° para § 1° e 2° do Art. 3° da Lei n°. 353/89-
PMM. 
"Art. 3° .................................................................. .. 
a) .................................... . 
b) Mesa Diretora; 
c) Secretaria Executiva~ 
d) Comissões Temáticas. 
§ 1° A estrutura e a competência de cada um 
dos órglos, bem como as normas de 
funcionamento do Conselho serlo fixadas no 
Regimento Interno entre as mulheres que 
tenham contribuido de forma significativa em 
prol dos direitos da mulher. 

• 

§ 2o ........................ ; .......................................... " 

Art. 4° Acrescenta-se o art. 3°-A na Lei n°. 
353/89-PMM, com a seguinte redaçao: 
"Art. 3°-A O COMDIM será constltuldo de 36 
Integrantes, observada a seguinte composlçlo: 
I - Dezoito, sendo nove titulares e nove 
suplentes, representantes do Poder Público 
Municipal, sendo um de cada órglo a seguir 
descrito, Indicado com respectivo suplente, 
pelos seus dirigentes máximos; 
a) Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Trabalho-SEMAST; 
b) Secretaria Municipal de Planejamento­
SEMPLA; 
c) Secretaria Municipal de Finanças-SEMFI; 
d) Secretaria Municipal de Saúde-SEMSA; ( ~ 
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED; 
f} Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econ6mlco-SEMDEC; 
h) Secretari~ ~u_n clpal de 
SEMAM; IIJ a •· 

t.;.. J O I 

I) Coordenadoria Municipal - de - Igualdade _ 
Racial; 
j) Coordenadoria Municipal de Cultura. 
11 - Dezoito, sendo flOVe titulares , e .. nove 
suplentes, representantes da sociedade civil, 
indicadas pelas entidades eleitas. 
§ 1° O processo eletivo para a conselheira do 
COMDIM será aberto a todas as entidades que 
tenham finalidade relacionada à politlca de 
Igualdade de gênero, devendo as vagas serem 
preenchidas a partir de critérios objetivos, 
previamente definidos em edital. 
§ r O COMDIM poderá contratar serviços que 
se façam necessários para a consecuçlo de 
suas finalidades." 

Art. 5~ Fica alterado o Art. 4°, 5° e 6° e 
acrescenta-se os art. 7°, 8°, 9°, 1 O, 11 e 12 
passando a vigorar com a seguinte redaçao. 
"Art. 4° O Poder Executivo Municipal 
encaminhará na proposta orçamentária para os 
exercicios financeiros a partir de 2009 
dotações para permitir o funcionamento do 
conselho de que trata o presente projeto." 
Art. 5° o COMDIM terá como recursos 
financeiros: 
I - Dotações orçamentárias especfficas; 
11 - Doações públicas e privadas nacionais e 
internacionais; 
111 Convênios e consórcios inter 
governamentais; 
IV - De toda e qualquer forma de contribuiçlo, 
transferência de pessoa fisica ou jurídica, de 
direito público ou privado, bem como 
subvenções, auxilias, legados, repasses e toda 
forma de donativos em bens ou espécie. 
Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir crédito especial para atender as despesas 
com a lnstalaçlo do Conselho Municipal dos 
Direitos da _ Mulher-COMDIM, e o desempenho 
de suas atribuições no exerclcio financeiro de 
sua criação. 
Art. 7° O mandato das conselheiras será 
definido no Regimento Interno do COMDIM nlo 
devendo coincidir com os mandatos do 
governo federal, estadual e municipal. 
Art. ao É vedada à conselheira pela sociedade 
civil a ocupaçlo de cargos de confiança e 
chefias no poder municipal. 

· Art. 9° O COMDIM substancia a participação da 
sociedade organizada na administraçlo das 
polfti~s para as mulheres propiciando o seu 
controle social. 

Art. 10. O COMDIM definirá por deliberação de 
seu plen,rlo sua estrutura administrativa e o 
quadro de pessoal necesdrio para o seu pleno 
funcionamento. 
Art. 11. O orçamento do COMDIM será 
deliberado pelo próprio COMDIM. 
Art. 12. O Fundo Municipal dos Direitos da 
Mulher é fundo especial de natureza contábil 
composto por 1% das receitas provenientes 
das taxas cobradas pela Prefeitura Municipal 
de Macapá na execuçlo de suas funções." 
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Art. 6° Fica revogada a Lei 1 .514/2007-P~M . 

Art. 7°· Fica estabelecido um prazo d~ 60 dias 
· para a. regulamentação Qa Lei e convocação da 
eleiçao do Conselho.· 

Art. 8° As despesas decorrentes da execuçao 
desta lei correrao por conta das dotações 

~orçamentárias próprias, suplerflentadas se 
necessário. 

Art. go Esta lei entra em vigor na data de sua 
. publicaçao. 

.:·· 

:( GABI ) 

~ 9 R T A R I A N• 0181 2009- COMC 

O COORDENADOR MUNICIPAL DE CULTURA, 
· usando das àtribuições legais que lhes são conferidas pelo Art. 
228, incisos I, 111, JV e V da Lei Orgânica do Municlpio e tendo 
em vista o estab!llecidc na Lei Complementar n• 03312005 -
'PMM, data de 25 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
Estrutura Administrativa do Município de Macapá e Decreto n• 

.;16612005- PMM, daliado de 28 de ieverelro de 2005. que 
, regulamenta ,o Art. 40 da referida lei e, finalmente o que consta 
· Kos autos da Solicitação de Férias do servidor. 

] 

RESOLVE: 

Art. 1° CONCED~R ;::É.RIAS 
R EGULAMENTARES de 30 (Trinta) dias, ao se:rvidor DELSON 
DA SILVA BARRETO, matricula n" 999388-7, OctJparte de 
categoria funcional de Servente, pertencente ao Quadro de 
PrOIIimento Efetivo do 'Mt.nli::(pjo de Macapá - Prefeitura 
Ml.fllâpal de Macapá, lotado nà Coordenadoria Municipal de 
Cultura, no petiOdo de.03 deagolto .a 01. de setembro de 2009, 
corresponderte ao perfodo aquialivo de 200812008. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a partir da 
~ta .de publicaç~c;>. revogadas as disposições erl) contr~io. 

:; .. . . . ~ .- ... 
O~:..SE 'CI~NCIA :-REGIST E PUBLIQUE-SE . 

. r, 

. 
·Publicado nesfa Coorde ·a Manicip~t' de Cultura; ao 16 dia 
do mEs df!}ulhO' d~2Q()9-, :.:t :: "~ ·1 , .. •: - ·~ ' • • .. ;· 

( SEMUR 

ORDEM DE SERVIÇO* 002 / 2009- SEMUR 

A Secretariá ·y-unlcipa!' êfã· )1anutençio UrbanÍstica. . 
usando de suas.$buições legais qn'e 'llie São conferidas pelo Artigo 
228, Incisos I, 11, ID, IV c ·v. da .Lei-~ca do Moniclpio de 
Macapft c Artigo,33 da l-ei 033, de ~~Ae j ane_iro de 20QS. que dispõe ,l 
sobre a EstJÍltura Administrativa Direta do Município de Macapá; 
eonBidcnndo ainda o que trata -a Lei D0 1.61412008-PMM;· 'f_1C di~ • ! 
$9bfe a Ordenaçio da Implantação e 'uso de Cclni~os no Aínbito do I 

- ! · · Mumcípio de ~pá. 1 

I 
RESOLVE: - f 

Art. · 1° • Fica e>.-pr~ determinado que a partir 
desta. data toda e/ou qualquer obra a' ser realizada Jl;dos p!'oprietários . 
(as) de lotes/sepulturas loéalízadas nos Cemitérios Municipais só 
poderá ser efetuàda após a ap!'esentação dos seguintes dQCUmento~ ; · 

~ Documento de posse do lote. 
- Cdmprovantc de recadastramento. 
-Atestados de óbit<lS doS sepultados. 
- Croqui da obra ( de acordo_ com as especificações expedidas pelas 
administraç&'s dos cemitérios). 

Art. 2~. - O. descumprimebto desta Ordem de Serviço por 
'parte dos administradores dos Ce.tnitérios e demais serVidores será 
considerada. como ato indisciplinàr sendo passivo às sanções 
administrativas previstas-no â.glbito municipal. 

Art. 3° - Dt-SE CltNCIA, PUBLIQUE-SE. E 
CU: !IPRA-SE. 

Gabinete 
Urbanística. 23 de Ju 

de Manutenção 

icado nesta Secreuria Municipal de Manutenção 
Urbanística, aos e três dias do mês de Julho de 2009. 

ERRÁTA. 

Portaria n° OU~SEMPR/PMM, datad.o-de 08 de ,Abril 
d~ 2009t ~ cencedeo Gf'lltlflcaçlo de ,Perkulosidade. aos 
~ores do lf'lpo ele car&Os COIIÚ!IIIiooados. 

Onde se lê: 
Art.3° - Gratificação· de Insalubridade 

Leia-se: 
Art.3° - Gratificação de Periculosidade. 

. ' 
. I / .• : 


